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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE GRAVATAI/RS

Processo n.º 15/3.08.0004827-9
BRADESCO AUTO/RE CIA DE SEGUROS, empresa seguradora já qualificada nos autos, neste ato representada por seu advogado que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove PAMELLA SANTOS CARDOSO, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito. 

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Gravataí, 17 de Abril de 2009.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE GRAVATAI/RS

Processo n.º 15/3.08.0004827-9
APELANTE: BRADESCO AUTO/RE CIA DE SEGUROS
APELADA: PAMELLA SANTOS CARDOSO
RAZÕES DE RECURSO

AUGUSTA CORTE

ÍNCLITOS JULGADORES

DA R. DECISÃO ATACADA

O M.M. Juízo, após a devida instrução processual, achou por bem julgar a presente demanda da seguinte forma:

“...procedência da ação proposta por Pamella Santos Cardoso contra Bradesco Auto Re Companhia de Seguros, para condená-la ao pagamento da importância de R$ 8.085,00, a qual deverá ser acrescida de correção monetária pelo IGP-M desde a data do pagamento parcial, e juros legais a partir da citação.”

Conforme restará cabalmente comprovado nesta peça recursal, a r. sentença, ora guerreada, merece pronta reforma, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 

BREVE RELATO DOS FATOS

Alega a Autora, ora Recorrida, em sua peça vestibular, que no dia 02/06/2006 foi vítima de acidente automobilístico, restando permanentemente inválido.

Desta maneira, de posse de todos os documentos necessários à regulação do sinistro, realizou o pedido administrativo junto a Ré, ora Recorrente, referente ao valor da indenização correspondente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT.

Procedeu então a Recorrente ao cálculo para apuração do “quantum” devido.

E, desta maneira, efetuou o pagamento referente à indenização pertinente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT, na monta de R$ 3.915,13 (três mil novecentos e quinze reais e treze centavos), na data de 12/06/2008.
Entendendo o Recorrido que o valor pago pela Recorrente a título de indenização foi inferior ao que efetivamente deveria receber, propôs a presente demanda, pleiteando a diferença que entende ser devida.

DO DESCABIMENTO DA COMPLEMENTAÇÃO DO VALOR INDENIZADO

O douto Magistrado, em sua sentença, optou por julgar procedente a pretensão do Recorrido, em favor de lhe indenizar na totalidade de 40 (quarenta) salários mínimos por ter adquirido suposta invalidez total e permanente em conseqüência de acidente automobilístico na data de 02/06/2006.

A discussão acerca do tema se dá em razão da Recorrente não concordar com o valor estipulado para a indenização, uma vez que o mesmo não observa os ditames da lei, como restará comprovado na presente peça recursal.

O Seguro Obrigatório DPVAT tem caráter social e não tem a finalidade de enriquecer as vítimas de acidentes de trânsito que venham a se enquadrar na qualidade de beneficiárias do mesmo.

Como se pode averiguar através de simples leitura do art. 3º da Lei 6.194/74, que regula o Seguro Obrigatório DPVAT, há uma diferença de valores entre as indenizações estipuladas para os casos de invalidez e morte.

“Art. 3º. Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência medica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

a) 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no País – no caso de morte;

b) ATÉ 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no País – no caso de invalidez permanente; (g.n.)

c) (...).”

Após esta simples leitura, Exa., não pode a Recorrente deixar de expor seu descontentamento com a r. sentença proferida, na qual o aclamado Magistrado simplesmente ignora a redação legal e equipara a invalidez do Recorrido com a morte!
POIS A PARTIR DO MOMENTO EM QUE A INVALIDEZ APRESENTADA PELO RECORRIDO, a qual foi quantificada em 29% (vinte e nove por cento) por laudo pericial, DÁ A ESTE O DIREITO DE RECEBER A MESMA INDENIZAÇÃO A QUE TERIA DIREITO INDIVÍDUO QUE APRESENTA INVALIDEZ EM GRAU MÁXIMO DE 100% (cem por cento), ou mesmo ao beneficiário legal de uma vítima fatal de acidente automobilístico, A LEGISLAÇÃO ESTÁ SENDO CLARAMENTE DETURPADA!
Cabe aqui a indignação da Recorrente com a r. sentença, que certamente será reformada, haja vista a necessidade de se dar fim a esta absurda equiparação de graus quaisquer de invalidez permanente com verdadeiros casos onde a invalidez apresentada é total e com a morte!
A Recorrente traz abaixo ponto da r. sentença sobre o qual pede escusas para discordar e explanar o seu entendimento.

“Relativamente à comprovação da invalidez permanente do autor, vale registrar que o art. 3º, “b”, da Lei 6.194/74, não exige que a invalidez seja total e não estabelece diferença quanto ao grau de invalidez, apenas fixa o valor corresponde (sic) a 40 (quarenta) vezes o salário mínimo vigente.”

Em relação ao trecho acima transcrito, a Recorrente traz à tona fato que não foi observado por V. Exa., qual seja, a Lei 6.194/74 expressar, em seu artigo 3º, alínea “b”, que a indenização do Seguro Obrigatório DPVAT é realmente devida em caso de haver invalidez permanente, contudo esta indenização NÃO TEM VALOR FIXO e não deve ser paga de modo integral em qualquer situação. 

Portanto, a quantificação do grau de invalidez apresentado pela vítima de acidente de trânsito e a posterior aplicação deste grau sobre o teto máximo da indenização são medida de rigor!

Ressalva ainda a Recorrente que é de clareza cristalina a intenção do legislador de diferenciar as indenizações para os casos de invalidez e de morte. Não fosse isso, não haveria razão de haver a alínea “b”, onde é clara a presença do termo “ATÉ 40 (QUARENTA) VEZES...”, diferenciando esta da alínea “a”, onde é estipulada a indenização fixa de 40 (quarenta) salários mínimos para o caso de morte.
Para colaborar com a elucidação da questão, traz a Recorrente a definição da palavra ATÉ, segundo o Dicionário Michaelis da Língua Portuguesa:

“a.té
prep (lat ad+tenus ou ár Hatta) Expressa relações de: 1 Limitação no espaço: chegar até a janela. 2 Limitação no tempo: até 20 de maio. 3 Limitação: até 200 dólares, até o fim; comer até saciar-se. Advérbio de inclusão: o mesmo: Respiravam e até transpiravam.”
Ou seja, ao redigir a Lei 6.194/74, o legislador teve a clara intenção de estipular um LIMITE MÁXIMO INDENIZATÓRIO e não um valor fixo para a indenização para o caso de invalidez permanente!
Até mesmo o Recorrido, em sua peça inaugural, reconhece a legalidade da quantificação do grau de invalidez apurado e dá a opção, no item “d” de seus requerimentos, para que o nobre Magistrado condene a Apelante apenas ao pagamento da diferença entre o valor pago e o valor relativo ao seu grau de invalidez apurado aplicado ao montante de 40 (quarenta) salários mínimos.

“(d) a condenação da Requerida ao pagamento da diferença entre o que foi pago e o que deveria ter sido pago, NO VALOR DE R$ 72,00 (SETENTA E DOIS REAIS), relativo a indecência (sic) do percentual da invalidez já constatada sobre a importância segurada de 40 (quarenta) salários mínimos...” (g.n.)
Por fim, cumpre salientar que as recentes decisões em que se tem havido esta descabida equiparação entre graus mínimos e máximos de invalidez, principalmente nos estados do sul de nosso país, vem aumentando drasticamente tanto o número de ações de cobrança do Seguro DPVAT equivocadas, como inclusive os casos de fraude contra as seguradoras responsáveis pela liquidação deste mesmo seguro.
A Recorrente afirma não ter razão para se esquivar da responsabilidade de quitação da indenização a que têm direito as vítimas de acidente automobilístico, seja nos casos de morte, invalidez permanente, ou de reembolso de despesas médicas e hospitalares.

Esta é a função social da Recorrente, bem como das Seguradoras Congêneres, motivo pelo qual sempre que procurada em sede administrativa, efetua o pagamento que é devido, quando é devido, de acordo com a Lei, a cada vítima de acidente de trânsito. 

CONCLUSÃO

Ex Positis, requer a Apelante sejam acolhidas suas argumentações na presente peça recursal e ao final seja a demanda julgada TOTALMENTE IMPROCEDENTE, haja vista a Apelada já ter recebido, em virtude de sua invalidez permanente, monta que lhe é devida em razão de seu grau de invalidez permanente apresentado.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome do advogado, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, OAB/RS sob o nº 22.588, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Gravataí, 17 de Abril de 2009.
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